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e 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Poder Público municipal empregar 
lâmpadas cujo funcionamento seja com 
base na utilização de energia solar, e 
dá outras providências. 

A Câ ara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Público municipal obrigado, quando da implantação de novos 
pontos de iluminação nas vias e logradouros públicos municipais, a empregar 
lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização da energia solar. 

Parágrafo único. O Poder Público municipal, para concretização dos objetivos 
estabelecidos no artigo 1° desta lei, poderá utilizar equipamentos dotados de 
células fotovoltaicas para conversão de raios solares em energia elétrica a ser 
armazenada em baterias adaptadas ou produzidas para esse fim. 

Art. 2° O Poder Púbico municipal providenciará a substituição progressiva de 
todos os pontos de iluminação existentes nas vias e logradouros públicos do 
Município, que funcionam por meio da energia elétrica fornecida de modo 
convencional pela rede de distribuição de energia elétrica, à razão de 10% (dez 
por cento) do total ao ano, de modo a que, no prazo máximo de 10 (dez) anos, 
todos os citados pontos de iluminação estejam funcionando com base na 
utilização de energia solar. 

Art. 30  O Poder Público terá o prazo máximo de 06 (seis) meses para dar início à 
implantação do novo sistema de iluminação pública determinado nesta lei, contado 
de sua publicação. 
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Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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SA0 PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa promover uma iniciativa pioneira tornando 
obrigatória, no âmbito do Município de São Paulo, a adoção de lâmpadas cujo 
funcionamento seja com base na utilização de energia solar, para fins de 
iluminação de vias e logradouros públicos. 

Trata-se, no caso, de uma medida que tem por propósito estimular a mudança da 
11, matriz energética brasileira, com o aproveitamento, cada vez mais intenso e 

consciente, dessa imensa vantagem comparativa que o Brasil possui que é seu 
altíssimo grau de exposição à luz solar, fonte inesgotável de energia limpa e 
barata. 

As demais formas de energia, especialmente as mais tradicionais, tais como a 
eletricidade produzida por usinas hidrelétricas, termelétricas ou atômicas, 
possuem um crescente impacto ambiental com custos cada vez maiores. 

Em artigo publicado na Revista Ciências do Ambiente On-Line, Agosto de 2006, 
volume 2, Número 2, intitulado "Viabilidade da energia solar na UNICAMP", os 
pesquisadores Gustavo Afif Sarruf e Leonardo de Paula Rosa Piga assim 
argumentam: 

"Hoje em dia é grande a preocupação com uma falta de energia para a 
humanidade, bem como os impactos ambientais de muitas formas de captação da 
mesma. O sol é fonte de energia renovável, o aproveitamento dessa energia tanto 
como fonte de calor quanto de luz, é uma das alternativas energéticas mais 
promissoras para enfrentarmos os desafios do novo milênio (DYSON, 2001)". 

"A energia solar é importante na preservação do meio ambiente, pois tem muitas 
vantagens sobre as outras formas de obtenção de energia, como: não ser 
poluente, não influir no efeito estufa, não precisar de turbinas ou geradores para 
produção de energia elétrica, mas tem como desvantagem a exigência de altos 
investimentos para seu aproveitamento". 

A energia solar foto voltaica é a energia da conversão direta da luz em eletricidade. 
É através das células foto voltaicas que se realiza a conversão. Além dessas, são 
necessárias baterias para utilização da energia em um período que não tenha sol, 
ou mesmo um sistema híbrido, para que com uma eventual interrupção da luz 
solar, mesmo que instantânea, não ocorra uma queda de energia. Para aumentar 
a vida útil de uma bateria existem módulos controladores de carga, que visam 
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reduzir o chamado efeito memória. É importante ressaltar que o Brasil apresenta 
um grande potencial energético solar, o que viabiliza a aplicação dessa forma de 
energia". 

Constata-se, pois, que o uso da energia solar não é um sonho futurista. Ele não só 
é teoricamente vantajoso, mas também viável, visto que já existe tecnologia para 
seu pleno aproveitamento, como foi acima demonstrado. 

Especialistas afirmam, também, que a utilização intensiva de energia solar 
possibilitará significativa economia para os cofres municipais, permitindo a 
ampliação do investimento público em outras áreas. "O custo da energia solar caiu 
de 20 centavos de dólar por watt na década de 70 para 2,7 centavos em 2004." 
(Boletim CarbonoBrasil) 

Por todos os motivos expostos, tenho a plena convicção de que o projeto de lei 
ora apresentado merece ser aprovado em benefício do povo de São Paulo, 
motivo pelo qual conto com o apoio entusiasmado e o voto de meus Nobres 
Pares Vereadores. 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.óov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n° 276/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aquisição pela Administração Pública Municipal de lâmpadas de maior eficiência 
energética e menor teor de mercúrio, por tipo de potência. 

A cópia do citado projeto de lei acompanha esta informação. 

São Paulo, 25 de setembro de 2007. 

A  
• a 	t 

Raimu • 	a ista 
Procurador Supervisor do :etos de Pesq. E Análise Prévia 

OAB SP 106.926 

Palácio Anchieta- Maduto .iwarei, 100 Sm Paulo - 9' )  CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.w.gov.br  



fe 28°C I gilejli124kni I int 7 e ta 

Folha O? 

Processo  ,/11 	 /Dr+ 

_ 

SEBAST1ANA OR IM MARQUES 
R . 51.595 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 	 iBusCa no oortal 1Eg 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 276 Ano: 2001 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 276/2001, do Vereador Arselino Tatto. 

""Dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela Administração Pública Municipal de lâmpadas de maior 
eficiência energética e menor teor de mercúrio, por tipo de potência" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  - Os órgãos da Administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de São Paulo, assim como a 
Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município, somente deverão adquirir, 
respeitando as especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto rendimento e que apresentem o 
menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no mercado, com base em laudos técnicos fornecidos 
por institutos oficiais, ou laboratórios com reconhecida competência técnica, atendendo às normas técnicas 
estabelecidas na legislação 

; 	- • 

Art. 2 0  - Com referência às instalações elétricas somente deverão ser utilizados cabos e fios de alta 
eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de vinila (PVC), já disponíveis no mercado, visando 
a proporcionar redução do uso de potenciais contaminantes ambientais • .'; - 

Art. 3 0  - No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de publicação da presente Lei, as 
instituições referidas no artigo 1 0 , deverão adotar todos os procedimentos necessários para a - utilização -- 
destes equipamentos em suas instalações e também nas reformas e programas de manutenção das 
instalações existentes 

Parágrafo Único - Dentre estes procedimentos deve estar previsto o desenvolvimento de ações e 
campanhas visando a conscientização e o treinamento de usuários e técnicos de manutenção dos órgãos 
citados no artigo 1 0 , para a efetiva aplicação das disposições desta Lei. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo .de  noventa dias de sua publicação. • 

Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão pOr_ conta de dotações financeiras 
próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário, devendo as previsões'futuras 	- 
destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 

Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Pauto, 20 de setembro de 2007 1 isa Contato 1 Mapa do site 1 

1 -1-,://www3.13refeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 20/9/2007 
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 614/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, que visa obrigar o 
Poder Público, quando da implantação de novos pontos de iluminação nas vias e 
logradouros públicos municipais, a empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base 
na utilização da energia solar, devendo providenciar a substituição progressiva de todos os 
pontos de iluminação existentes nas vias e logradouros públicos que funcionam por meio da 
energia elétrica fornecida de modo convencional pela rede de distribuição de energia 
elétrica, à razão de 10% do total do ano, de modo que no máximo em um período de 10 
anos todos os citados pontos estejam funcionando com base na utilização da energia solar. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

De acordo com a Constituição Federal, art. 225, todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI); -é 
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 
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41- 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a 
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário 
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no 
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados. 

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio 
ambiente. 

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de 
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 
143/07. 

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico 
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá 
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais 
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam 
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para 
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas 
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais, 
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Farhat. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental, 
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento, 
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre' 
Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de 
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle 
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclavel", em 
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas 
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do 
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar 
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico 
Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em 
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso, 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclava!, nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de 
autoria do nobre Vereador Beto Custódio. 

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas, 
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o 
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção 
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo 
relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas 
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos 
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências, 
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das 
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas 
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro 
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas 
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes 
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva 
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de 
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do 
capítulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do 
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07. 
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em 

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram 
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas. 

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos. 
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências 

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência 
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos. 

As 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando 

CAMARA MUNICIPAL DE 
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo 
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô. 
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem 
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais 
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual 
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para 
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção 
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução. 

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à 
discussão que interessa aos senhores presentes. 

Bem vindos. A Casa é dos senhores. 
Muito obrigado a todos. 
Está encerrada esta audiência pública. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• 

• 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe pedido de 

110 informações ao Executivo para que os órgãos especializados nos informem sobre o 

conteúdo da matéria proposta, para posterior pronunciamento desta relatoria, esclarecendo 

ainda: 

a) a viabilidade do uso de lâmpadas cujo o funcionamento é de energia solar; 

b) poderia ser usado células fotovoltaicas para esse fim; 

VE ADO CARLOS APOLINÀRIO 
Presidente a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos 
do artigo 46do inciso VIII do Regimen o Interno 

Vereador Antonio C 	odrigues 
Presidente da Câmara 	ai de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

25- OF-SGP15 
25- 0300/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 614/07, 
de autoria do Vereador Russomanno que "dispõe sobre a obrigatoriedade do 
poder público municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com 
base na utilização de energia solar, e dá outras providências.", solicitando que 
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO 	OS RODRIGUES 
P esidente 

Anexo: fotocópias do PL n° 614/07 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 

* 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

TI D 2789444 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 300/2008, de 
05/06/08, solicitando informações acerca do Projeto de Lei n° 614/07, de 

• autoria do Vereador Russomanno que "dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja 
com base na utilização de energia solar, e dá outras providências." 

Anexo: cópia do PL 614/07 e do despacho da Comissão solicitante. 

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

TI D 2789444 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 300/2008, de 
,4) 05/06/08, solicitando informações acerca do Projeto de Lei n° 614/07, de 

autoria do Vereador Russomanno que "dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja 
com base na utilização de energia solar, e dá outras providências." 

Anexo: cópia do PL 614/07 e do despacho da Comissão solicitante. 

S.G. M .-A T.L. 

16 JUN 2003 

Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br  
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que 
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até 
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário 
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de 
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de 
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade. 
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo 
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação 
e a qualquer manifestação das pessoas presentes. 

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da 
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras 
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para 
falar vai falar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do' *município. A nossa consideração da 
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação, 
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser 
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se 
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal 
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o 
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre 
outros impactos mediante critérios estabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a 
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino 
Gadelha. 
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena. 
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o 
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento 
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se 
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e 
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O 
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o 
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo 
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da 
mesma lei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador 
Toninho Paiva. 
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos 
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa 
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e 
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências. 



0 020  

Folha n2 	 do 

i Processo  6f 1.-f/01-  
, 

iriarnar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municip 
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva. 
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e 
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo 
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto 
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da 
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos 
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei 
14.439/07". Uso de energia solar... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por 

• 
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas 
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado 
na Lei 14.459/07. 
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda 
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da 
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos 
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha. 
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de 
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras 
providências. Relator Vereador Farhat. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e 
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão 
claras na relação como o proposto. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública 
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat. 
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o 
relator. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva. 
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à 
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho. 
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do 
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras 
providências. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos do-treurntrresaliz 
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva. 
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos 
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso 
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat. 
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia 
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico 
Macena. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico 
Macena. 
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito 
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha. 
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de 
sacolas plásticas e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das 
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos 
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do 
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont - 
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição 
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na 
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a 
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para 
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias 
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é 
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico 
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é 
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de 
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o 
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas 
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de 
deposição dos aterros e os de sua decomposição. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena. 
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de 
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator. 
- Manifestação da Sra. Cecilia Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07: 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos 
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa, 
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação 
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto. 
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos 
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma 
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja 
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se 
manifestar acerca da sua posição. 
- Documento a que se refere o vereador. 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege 
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde 
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui, 
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse 
autor, seria muito importante no auxílio da finalização do projeto. 
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e 
dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07: 

• 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à 
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o 
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à 
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que 
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação 
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a 
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de 
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células 
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à 
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano. 
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana, 
relator Chico Macena. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena. 
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação 
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e 
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano. 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais 
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação 
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de 
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha. 
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de 
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano. 
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta 
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de 
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o 
autor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a 
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano. 
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das 
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser 
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de 
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva. 
Estamos retirando o item 20 da pauta. 
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena. 
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal 
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator 
é o Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. André Goldman. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia 
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela 
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento. 
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá 
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por 
escrito." 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luis Nader, assessor da nobre 
Vereadora Sonin ha. 
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse 
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de 
seus pontos principais. 
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178, 
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas. 
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar, 
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita 
essa adequação técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa 
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de 
Conclusão, e dá outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é 
o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito 
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança, 
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou 
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Não há Vereadores inscritos. 
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da pToïidgrá—, tibbré—VeMarto 
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importa 
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um 
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito. 
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta. 
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência 
pública ao PL 220/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o 
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento. 
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá 
outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a 
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de 
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. 
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre 
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de 
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas 
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de 
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em 
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais 
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar 
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare 
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso. 
Então, o projeto tem de ser modificado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre 
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e 
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752107, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de 
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no 
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, estã e"riCêrTOW a 
audiência pública ao PL 752/07. 
O item 32 é igual ao 21. 
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um 
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa., 
acatamos. Assim, o projeto está retirado. 
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 170108, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre 
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá 
outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo 
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o 
artigo 7°• 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 170/08. 

111 	Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe 
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do 
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o 
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o 
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão 
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em 
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve 
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar 
nesse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a 
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os 
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	carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Toninho Paiva. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07. 
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente 
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga, 
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de 
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o 
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. Relator: Dr. Farah. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a 
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL. 
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007. 
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Segunda, supressão do artigo 25°. 
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do 
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que 
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André. 
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria 
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah. 
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...". 
Relator: Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler. 
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito 
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma 
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr. 
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo. 
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos 
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° à Lei 11.039, 
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias". 
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador 
Chico Macena. 
Está realizada, portanto, a audiência pública. 
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e 
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart, 
de relatoria do Dr. Farah. 
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de 
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator: Vereador Chico 
Macena. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e 
relatoria do Vereador Chico Macena. 
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou 
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos - que vão 
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre 
Vereador. 
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat. 
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria 
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah. 
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe 
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou 
'papagaios nos locais que especifica, e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06. 
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de 
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Siivano - grande 
Vereador. 
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo 
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
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Item 49: PL 0551107, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências". 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551107, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do 
vereador Aurélio Nomura. 
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar inicio à nossa sessão ordinária. 
Está encerrada a audiência pública. 

• 

• 
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Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei nQ 614/07, de autoria do 

Vereador Russomanno, que "dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público 

municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização 

de energia solar". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

STELA GOLDENSTEIN 
Secretária Substituta 

Secretaria do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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DATA: 
	31/03/2008 

ASSUNTO: Uso da Energia Solar na 
Iluminação Pública 

REFERÊNCIA: 
38/08 

Sr. Diretor Técnico 

Uso da Energia Solar na Iluminação Públic 

Os sistemas de energia solar autônomos se caracterizam pela necessidade de um 
banco de acumuladores químicos (baterias), onde a energia gerada pelos painéis 
solares é armazenada e distribuída aos pontos de consumo. Sistemas autônomos são 
normalmente utilizados quando o custo de estender a rede elétrica publica for 
proibitivo, ou quando o local for de difícil acesso. 

A conversão da energia solar em energia elétrica, com o uso de painéis fotovoltaicos já 
é comercialmente viável para pequenas instalações. Seu uso é particularmente 
vantajoso em regiões remotas ou em zonas de difícil acesso. Os sistemas de 
comunicação, e, de modo geral, todos os equipamentos eletrônicos com baixo 
consumo de potência, podem ser facilmente alimentados por painéis fotovoltaicos. 
Torna-se especialmente notável a utilização de energia solar na alimentação de 
dispositivos eletrônicos existentes em foguetes, satélites e astronaves. 

Para efeito de cálculo foi definido 'um período de 30 anos por ser a expectativa de vida 
útil dos painéis fotovoltaicos. 

Assim, o custo de um sistema fotovoltaico durante 30 anos leva em consideração o 
valor inicial dos equipamentos e suas substituições ao final da vida útil: 1 x custo do 
painel solar, 6 x custo do banco de baterias, 3 x custo do controlador de carga e 3 x 
custo do inversor de freqüência. 

O preço de um sistema fotovoltaico de 1,98 kWpico é apresentado abaixo, cotado em 
março de 2006. A configuração selecionada visa ser a que apresenta o melhor custo-
benefício, pois a quantidade de painéis é dimensionada para aproveitar ao máximo a 
capacidade do controlador de carga, reduzindo assim gastos por 
superdimensionamento. O custo deste sistema, para gerar energia durante 30 anos, é 
apresentado abaixo. 

Custo de instalação de um sistema fotovoltaico de 1,98 kWpico : Valor total: R$ 
60.380,00. 

Nota-se que este valor de R$ 60.380,00 para 1,98 kW apresenta uma relação de R$ 
30,50/W. 
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Custo do sistema fotovoltaico durante 30 anos (considerando a substituição de 
componentes): Valor Total R$ 153.780,00 

De posse do valor a ser pago durante a vida útil do sistema, basta saber qual é a 
energia produzida por ele durante este período, para que a comparação possa ser 
feita. Estudos feitos pelo Laboratório de Fontes Alternativas do ENE/UnB indicam que 
o sistema fotovoltaico isolado aproveita somente 50% da energia gerada pelo painel, 
devido às perdas no banco de baterias, no inversor e, principalmente, pela dificuldade 
de aproveitar toda a insolação disponível durante o período de recarga final das 
baterias do tipo chumbo-ácido. 

Este sistema de 1,98 kWpico, durante uma insolação média anual de 4,45 kWh/m 2  
gera por dia: 
1,98 kW * 4,45 h * 0,5 = 4,4 kWh/dia. 

Em 30 anos esta energia corresponde à: 4,4 kWh/dia * 365 dias * 30 anos = 48,18 
MWh. 

Assim, o custo da energia solar fotovoltaica isolada é de: R$ 153.780  00 = R$ 
3.191,78/MWh 

Conclusão 

Este valor  é aproximadamente 10 vezes maior que a energia oeradajpelo sistema _ 
tradicional. Para ilumina ão ública a tarifa raticada se undo ANEIEL, cates orla B4a, 
é de aproximadamente R$ 127,00/MWh  ,  o que torna a diferença maior ainda ( 25  
vezes mais). 

Na foto abaixo um exemplo de um sistema de iluminação pública onde aparece o 
ainel fotovoltaico, a luminária, o poste e a bateria. 

PIA 

Sistema fotovoltaico autônomo de 
iluminação. Brasília/DF. 

Independente dos custos elevados de instalação devemos considerar os atos de 
vandalismo e furtos dos materiais empregados, 

inviabilizando no momento a instalação  

desse sistema no municiPio de São Paulo. 
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Fontes: 

Rafael Amaral Shayani, Marco Aurélio Gonçalves de Oliveira, Ivan Marques de Toledo 
Camargo, Universidade de Brasília, "Comparação do Custo entre Energia Solar 
Fotovoltaica e Fontes Convencionais", trabalho apresentado no V Congresso Brasileiro 
de Planejamento Energético, 2006. 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Brasil) (ANEEL). Resoluções homologatárias. 
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SES — G 
SR. CHEFE DE GABINETE, 

Retomamos o presente com as informações das nossas divisões técnicas, 
através do Memorando 038/08 - IL 2 de 31/03/08, referente ao Projeto de Lei 
614/07 — Vereador Russomanno. 

Colocamo-nos à disposição para o que mais for necessário. 

CÓPI 

npl. 
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Atenciosamente 

ASS.: Uso de Energia Solar na Iluminação Pública. 

ILUME G 
Sr. Diretor Técnico 

Conforme solicitado, informamos que as respostas para os questionamentos da fl. 04 

sãb: 

a) Viáveis tecnicamente porém inviáveis economicamente,: 

b) Podem ser usadas células fotovoltaicas para esse fim. 

Maiores esclarecimentos nas páginas 8-10. 

DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA 
1LUME 2 
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SR. SECRETÁRIO 

Retornamos o presente com as informações solicitadas. 
Colocamo-nos à disposição para o que mais for necessário. 
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SES-AJ 

Senhor Assessor Chefe 

15/07/2008 	(a) 
ane Xavier e Silva 

Rita Rej  
Oficial de Gabinete 

SE S 

Diante do encaminhamento a esta Assessoria Jurídica do 

Projeto de Lei n° 614/2007, de autoria do nobre edil Russomanno, dispondo 

acerca da do emprego de lâmpadas cujo funcionamento seja feito a base de 

energia solar e também a utilização de equipamentos dotados de células 

fotovoltaicas, temos a informar. 

O presente projeto de lei, seguindo os trâmites legais para 

aprovação, aportou nesta Pasta, para subsídios técnicos, observando, inclusive, os 

termos da manifestação do Excelentíssimo Vereador Carlos Apolinário — 

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metrbpolitana e Meio Ambiente 

quanto: a viabilidade do uso de lâmpadas cujo funcionamento é de energia 

solar; e, (à) e quanto o cabimento da utilização de células fotovoltaicas para os 

fins perquiridos. 

Após análise técnica, encartada ás fls. 08/10 deste processo, 

afirma-se, de forma categórica,  ser inviável economicamente o projeto de lei n°  

614/2007, do nobre edil Russononno, visto que o valor para utilização do sistema  

de energia solar através do uso de painéis fotovoltaicos é 10 (dez) vezes maior que  

o representado atualmente, corri a utilização de energia convencional.  
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Não bastasse o custo da utilização da energia solar não sEer 

razoável, destaca-se o fato do sistema de energia solar ser autônomo e  

caracterizado pela necessidade de uni banco de acumuladores químicos (baterias),  

local este que a energia solar é armazenada e posteriormente distribuída aos  

pontos de consumo.  

Nesta linha, e nos termos das especificações técnicas trazida 

pelo Departamento de Iluminação Pública — ILUME, os sistemas autônomos são 

normalmente utilizados quando o custo de estender a rede elétrica pública for 

absolutamente restritivo, ou quando o local for. de difícil acesso. 

A vista dos  elementos técnicos  constante do presente 

expediente, que não dão suporte ao emprego de lâmpadas cujo funcionamento  

seja feito com base utilização de energia solar,  encaminhamos para ciência e 

posterior deliberação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 15 de julho de 2008 

Mônica Segatto Boverio Ma ruz 
Assessor Jurídico — SES-AJ 

OAB/SP 100.133 

• 
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Rita 

Reiane Xavier e Silve 

Oficial de Gabloete 

Ch, SES-G 
EXMO. Secretário, 

Com a manifestação retro, que acolho, encaminhamos à 

apreciação e posterior deliberação .  de Vossa Excelência. 

São Paulo ;  15 de julho de 2008. 

, 1-41,■ 1 	. 1111t1 
FLA O BABE u O 1: ORGIjERESI 

Procurador do Município 
Chefe da Assessoria Jurídica — SES-AJ 
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Oficial dseF  sGabinete 

Assunto: 	Exame e manifestação acerca do Projeto de Lei 614/2008, do 
Vereador Russomanno07. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Retornamos o presente à apreciação de Vossa Senhoria, com 

as competentes manifestaçõ epartamento de Iluminação Pública — ILUME 

e da Assessoria Jurídica d sta Pasta, a quais acompanho. 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal - ATL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  614/07 

Trata-se do Projeto de Lei n2  614/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público municipal empregar lâmpadas cujo 

funcionamento seja com base na utilização de energia solar, e dá outras providências. 

O propósito da medida, segundo o autor, é "estimular a mudança da matriz 

energética brasileira", com o aproveitamento do "altíssimo grau de exposição à luz solar, 

-411 
fonte inesgotável de energia limpa e barata". Citando especialistas, ele informa que "já 

existe tecnologia" para o pleno aproveitamento desta energia, cuja utilização intensiva 

"possibilitará significativa economia para os cofres municipais, permitindo a ampliação do 

investimento público em outras áreas". 

Além de obrigar aquele Poder a empregar lâmpadas que utilizem energia solar 

quando implanta novos pontos de iluminação nas vias e logradouros públicos municipais, a 

propositura autoriza a utilização de células fotovoltaicas para converter os raios solares em 

energia elétrica, armazenada em baterias. E determina a substituição progressiva dos 

pontos de iluminação públicos no prazo de 10 anos, à razão de 10% ao ano. Ademais, 

estabelece prazo de 06 meses, após a publicação, para início da implantação do novo 

sistema, e de 60 dias para regulamentação da lei pelo Executivo. E estabelece que as 

despesas decorrentes de sua execução correrão por conta das dotações orçamentárias 

11) 	
próprias, suplementadas, se necessário. 

Foram realizadas as duas audiências públicas determinadas pela L.O.M. (21/05/08 e 

04/06/08), durante as quais o representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente trouxe a manifestação favorável da Secretaria à utilização de produtos com fonte 

de energia alternativa e renovável. Solicitou, porém, alterações necessárias no texto do PL, 

considerando que "as células fotovoltaicas devem ser inseridas de forma alternativa 

complementar à iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação 

pública." Argumentou que "para iluminação pública eficiente, produzida exclusivamente por 

células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a necessidade de sol pleno durante o ano 

todo, o que não é característica climática da cidade de São Pauld'. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Consultado o Executivo quanto à viabilidade do uso das lâmpadas de energia solar 

na iluminação pública, aquele Poder considerou a redação original do Projeto inviável, do 

ponto de vista econômico, pois "o valor para utilização do sistema de energia solar através 

do uso de painéis fotovoltaicos é 10 (dez) vezes maior que o representado atualmente, com 

a utilização de energia convencional". Acrescentou que sistemas de energia autônomos 

(como o de energia solar) necessitam um "banco de acumuladores químicos (baterias)", 

para armazenar a energia e depois distribuir aos pontos de consumo. E que são, portanto, 

utilizados quando o custo de estender a rede elétrica pública é "absolutamente restritivo, 

ou quando o local é de difícil acesso". 
110 	A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se, 

portanto, favorável ao prosseguimento do PL, na forma do Substitutivo a seguir, 

elaborado após Reunião Técnica com a Assessoria do Vereador-Autor. Ele acata as 

modificações trazidas pela SVMA nas Audiências Públicas, e atende as recomendações do 

Poder Executivo para a viabilidade econômica no uso das lâmpadas de energia solar: 

SUBSTITUTIVO N2 	 /08 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2  614/07 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder 
Público municipal empregar lâmpadas cujo 
funcionamento seja com base na utilização de 
energia solar em regiões mais afastadas ou 
em locais de difícil acesso, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Fica o Poder Público municipal obrigado, quando da implantação de novos pontos 
de iluminação nas vias e logradouros públicos municipais em regiões mais afastadas ou 
em locais de difícil acesso, a empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na 
utilização da energia solar. 

§ 1 2  A decisão do órgão municipal competente acerca do emprego da fonte 
alternativa complementar de energia nos casos estabelecidos no "capuf' será 
baseada na comprovação de que o custo de estender a rede elétrica pública 
convencional é absolutamente restritivo, do ponto de vista econômico. 

§ 22  O Poder Público municipal, para concretização dos objetivos estabelecidos no 
artigo 1 2  desta lei, poderá utilizar equipamentos dotados de células fotovoltaicas 
para conversão de raios solares em energia elétrica a ser armazenada em baterias 
adaptadas ou produzidas para esse fim. 
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Art. 22  O Poder Público terá o prazo máximo de 06 (seis) meses, contados da data da 

publicação desta Lei, para dar início à implantação do novo sistema de iluminação 
pública, identificando, previamente, as regiões mais afastadas e/ou os locais de difícil 
acesso, e realizando o estudo de viabilidade por ela determinados. 

Art. 32  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 52  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 12/1/p 8.  

V‘ador Carlos Apolinário 
	

Vereador Dalton Silvano 

Presidente 
	

Relator 

• 
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Para 

Liderança do Partido Progressista 

111 	A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 
411 arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO  2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 

435/05, 

509/05, 

74$ $5 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

TI RUSSOMANNO 

110 	Vereackxr_____ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fdlm n° ....... .... (io Rocesso 

.. 	. 
„ ................ .. 	/ 	• 

• 	
Rf.  :4". a'  5:2'34'.4. 	

•-• TÉCNICO AD iSTRAT 

ANO 2006 

PL's 10/06 	14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07. 615/07, 628/07, 629!07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0614/07 — ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada nova pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo, no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site 
www.senado.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foram localizados os seguinte 
documentos: 

- Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 54 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo, especialmente seu artigo 7 0 ; 

- Lei Municipal n° 14.459, de 03 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
9.3 — Instalações Prediais do Anexo Ida Lei n° 1.228, de 25 de junho de 1992 (Código 
de Obras e Edificações) e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de 
água por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo; 

- PL n° 0476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do 
Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado PMDEI e do Fundo 
Municipal de Energia Alternativa, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0043/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas,que dispõe sobre a instalação 
de semáforos de funcionamento à base de energia solar, e dá outras providências; 

-PL n° 0074/10, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a 
implantação de iluminação pública por energia solar, e dá outras providências; 

- PL n° 0479/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre o novo 
sistema de iluminação pública nas vias públicas da Cidade de São Paulo através de 
energia eólica e solar; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL n° 0410/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que determina que os novos 
sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito do Município de 
São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, estabelece 
prazos para adequação dos sistemas já instalados e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio para a Comissão de Administração Pública, para prosseguimento, conforme 
informação de fls. 46 — verso, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls. 
01. 

São Paulo, 13 de setembro de 2011 

Cai Marco e Carvalho Giannini 
Procurador upervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

QAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
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Presidência da Repúbl" 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridi 

n° 

cesst,;(0 
Sonia Maria Fer eira 
Re 100.996 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

 

 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
Mensagem de Veto n° 730 

	
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
• aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

• III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/LEIS2001/L10257.htm 	 14/9/2011 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

	

Secretaria Geral Parlamentar 
	 do 

Lei n° 13.798, de 09/11/2009 	proces0 -  

Departamento de Documentação e Inform ç 

	

Texto da Norma à Diário Oficial 	

errelra 

Ementa 	

SiRrgi.a1M00ar9ia9:. 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 1/2009 - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 10/11/2009, p. 1/4 

Situação Atual 

• 
Alterações — 

Decreto n° 55.947 de 24/06/2010 
Regulamenta a Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Politica Estadual 
de Mudanças Climáticas (DOE-I 25/06/2010, p. 1) 

Indexadores 

Tema •," 

• 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=158351 	 14/9/2011 



lei n. 13.798, de 09.11.2009 	 • 	Page 1 of I 6 
	

lei n. 13.798, de 09.00109 	 l'age 2 ()I" lb 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretario Geral Parlamentar 

Departamento de Documentada° e Informação 

LEI N° 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo 
seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como 
razão para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando 
houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de 
mitigar impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o 
custo decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com 
amplo acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive 
no que diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde 
e da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerado o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
protegido. tendo em vista sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do 
subsolo, da água e do ar, por meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade 

ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso sustentável dos recursos 
naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-
fé, com espirito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da 
Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos 
da mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média 
do planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-
relação e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e 
econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variab 	 idades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo Q43aCto 	 nas a 
milhares de anos; 	

jj 2. 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobe—p- gít 	didas• 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo cc4i4 	o irgi ntário 
de emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território pauIi t 	clveas. e ntes,  
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riq 	 e às 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidad de 	 turas 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exp 	 Rica 
de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológ 	 nças 
institucionais encontram-se em harmonia, para elevação do poten 	 o de 
satisfazer as necessidades e aspirações do ser humano; 	 , 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde está se„Jameentrerrignbos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação 

hnp://www.al .sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.798,%20de%2009.. 	14/9/2011 	 hup://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei °/020n. 1 3.798,%20de%2009.... 	14/9/2011 



lei n.13.798. de 09. I 1.2009 	 • 	l'age 3 o 1 -  16 
	

lei n.13.798. de 09.1609 	 l'age 4 oí 16 

de energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na 
biota, resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a 
composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas 
produtivos de índole socioeconômica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma 
área especifica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, 
considerando-se o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um 
determinado lugar; 
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não 
envolvidos numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes 
de processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos 
sistemas naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, 
com o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do 
Protocolo, a atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance 
dos objetivos da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções 
Certificadas de Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para 
cumprimento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que 
significa, em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores 
antropogênicos que contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para 
reduzir emissões de gases de efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da 
atmosfera por meio do seu armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e 
no oceano, ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por métodos de 
geoengenharia (gerenciamento direto do balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso 
da terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, 
biomas etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 

atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilistica de um evento climático futuro, com 
base em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes 
radiativas possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás 
carbônico da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, 
reflorestamento e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no 
solo, a separação e remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento 
de combustíveis fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos 

salmos; 
em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos 

XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera 
e suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, 
um aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido 
em termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença 
de nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antropicas de gases de 
efeito estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são 
atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se 
proteger dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e 
eventos extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um 
sistema é exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, c..V't .= 	car a 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base 	- 	ento 
sustentável. 	 P 2. 	— 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 

Artigo 50  - São objetivos específicos da PEMC: 
I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômi o cR qiaroteç o do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou suridoos 	gas s de 
efeito estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo'l- MI4; 
III 	

o 
- estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças 'de coal~o, no 

sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução 
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de emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças 
climáticas globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de 
quantificação das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, 
identificação de vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções 
para construir um modelo de desenvolvimento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para 
os temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem 
a emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos 
setores produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive 
o uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as 
e articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto 
ambiental e energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de 
áreas de vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de 
emissões antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, 
dos gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de 
metodologias comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que 
incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por 
fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança 
do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos 
os setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, 
agropecuária, silvicultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas 
e os oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 

V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção 
e recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em politic,as e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo 
das avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar 
os efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade 
do meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientificas, tecnológicas, socioeconômicas 
e outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de 
dados relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações 
científicas, tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à 
mudança do clima e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao 
desafio das mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e 
fundos de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros 
de gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de 
apresentação: 
a) um capitulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis", 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os demais 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subseto silveis 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 	 Cr) 
b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores 1Pr utos 	erais", 
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Prodi.Içio 	hal 	bonos 
e hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexáfluo 	de 	fre" e 
"Outros"; 
c) um capitulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Femill 	 rica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agricol " 	 idas", 
"Queima de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Residups s i 	" Ç "Efl ntes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 	 ; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prievet2te) adisp ção 
aos impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da D 	-Civil",  
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento,,cie—pretitêTrfã das 
mudanças climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 
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SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial 
deve ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências 
ambientais de políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das 
mudanças climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do 
solo paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade ás 
mudanças climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, 
das boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações 
de mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2 - capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose 
as emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, 
nos casos previstos 

7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas 
de direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, 
buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões 
de clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, 
conter a desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas 
naturais, controlar queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger 
nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a 
gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 
inundações; 
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento 
territorial urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como 
base para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes 
climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservada 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o p 
adequadas á redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serv 
foco na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 
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Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de 
insumos, utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente 
redução das emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12- Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando 
o uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e 
a eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais 
reciclados e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer 
os cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, 
prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, 
recompondo corredores de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do 
uso de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos 
hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 
inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estimulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos 
gerados pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes 
ou importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de 
cooperação. 

Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo 
de capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de 
emissão de gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados 
deverão incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação 
Estadual, a Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 10 - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos 
pelos quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 2° - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e 
exigências: 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo 
sobre o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, 
com combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao 
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulaçã ;X) Cl) "G 
X - renovação da frota em uso; 	 cp o 2 	O 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veiculosi  no Oe regr as 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estuf$ 	onsugy de 
combustível; 	 - 	o 

XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, 	ae im 
indicadores e rotulagem ambiental; 	 CD CU 

XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 

<is  
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 	 1g—É-4  0. 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicuRk; 	O 
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XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a 
ocorrência de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais 
definidos em lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de 
abastecimento, bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem 
as condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de 
gases de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor 
emissão por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de 
planejamento, tais como: 
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana 
por veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive 
tarifária, de outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre 
pneus de média capacidade e o sistema aquaviário; 
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização 
do tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas 
abusivas ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientização; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de 
gases de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e 
o aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hidricos, o Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos 
de Bacias Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem 
considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as 
ações de prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18- O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual 
de Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de 
maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na 
prevenção, redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos 
resíduos, nessa ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações 
Emergenciais - PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar 
situação de calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de 
vulnerabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação 
de informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção 
do sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e 
capacitação nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na 
execução de inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das 
vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de 
promover medidas de prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito 
estufa, inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutca;. 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico4egfiCes; *ri 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo as‘ ci¥ téc em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação flore t1,rn erva .1,  de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de meta ( -6 g 

W 
co 	411 

6.`  
Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro vol 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

e 
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mudanças climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por 
atividades emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo - MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do 
Protocolo de Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estimulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima 
- CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas 
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por 
serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos 
econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de 
emissões (RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração 
Pública deverão ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na 
melhoria da qualidade de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição 
das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da 
Poluição - FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, 
deverá contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das 
alterações do clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste 
artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder 
Público e entidades do terceiro setor: 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre 

a sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internalização do tema nas 
esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, 
Autarquias e Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e 
acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta 
lei; 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático 
e capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas 
com esta lei; 
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir 
com a proteção do sistema climático; 
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no 
campo das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às 
políticas setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, 
bem como estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos 
referidos gases, de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção 
de Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais 
correlatos, ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do I" 4 	- 

m os  
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 	 CD 

á 	apta 

Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estaticgcle Sã lulo-
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de invento,- om ará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medida e a 

 -0 

sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis)§ntssItreo (15 da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas ' cRti e fina Ir._ , e de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Políti 	 Mud nças 
Climáticas. 	 -ri 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas t4 cgffete 	nsu ivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Go\ern 4 tads dos 
municípios e da sociedade civil.  
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Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
1 - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com 
outras regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO 2), relativas a 2005, em 2020. 

§ 2° - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborara Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de 
efeito estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa 
Nacional de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, 
facultada a definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos I a X do "caput" deste artigo. 
Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal d 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a mininnização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII- internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 

Seção II 

Conceitos 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidour s, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar o 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

g• 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à - 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 

ge. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7°. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio A 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para o 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulament 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estimulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambientarrárdllin 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziament 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas, 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicaçã 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promov r 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservaçã 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art, 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

11111 	
Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; • 	IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

4Iè 	GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2 0  É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 3 0  A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4o A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 5 0  Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifanniliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 6 0  Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS. 
Art. 7 0  A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei no 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 8 0  Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 9 0  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 8 0 . 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Anexo Único integrante da Lei n° 14.459 , de 3 de Julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário: 

E = V.Cp"(t,-t,)•30/3600 
	

( t i 

Onde 

E - demanda de energia por cka em kWh/mês 

- volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp - calor específico da água constante de 4,18 k..likg °C 

t,- temperatura da água quente requerida para o uso específico, em °C 

t, - temperatura de água fria igual a 20, 2 °C (média histórica da temperatura média do Município 

de Sio Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta á tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Agua do INMETRO - Instituto Nacional de 

Metro °Ta. Normalização e Qualidade Industriar Esta tabela à atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Mécl=a Mensal de Energia em kWh de qualquer coletor soar no Município de 

São Paulo: 

Pme • = 0,65 X Pme („„,, 	 (2) 

Onde' 

Pme,„)- Produção Média Mensa ,  de Energia Específica no Município de São Paulo. em 

kWhitmes.rn', 

Pme(i„.i. ..ETRC) - Produção Média Mensal de Energia Especifica dos coletores soares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquec;mento soiar de água do 

INMETRO. em kWhirnês.m 2  

Passo 4: determinação da átea de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = x CS x EiPme 

Onde 



AC - área de coletores solares em m' 

F„— Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E — demanda de energia mensal em KVVhfmás 

Pme(,) — Produção Média Mensal de Energia Especifica do crietor solar no Município de São 

Paulo em kWhIrnès.m" 

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possive a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste] 

F“ 

Até 30° 1 

0e31 a68° 1,13 

De 61 a 90° 1,16 

Exemplo; Um ~cio residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 iitros 

a 45 °  C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V = 40 apartamentos *3 pessoasrapartamentos • 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45' C 

Utilizando a equação (11: 

E = 8400 x 4,18 x (45 —20,2) x 301 3600 = 7256,48 kloVhlmés 

Considerando um coletor com Pme de 80.7 ICAlhirnês.m', segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Especifica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pmeim i  = 0,65 x 80,7 = 52,45 kWh/mês.m" 

Para determinação da ores coietora necessária para atender 78% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45' do Norte Geográfico aplicamos a equação 131, sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 152,45 

AC = 109,43m' 

Supondo que o coletor possua uma área de 2m ,  

Quantidade de coletores = 109,43 l 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m' 

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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PROJETO DE LEI 01-0476/2005 da Vereadora Myryam Athie (PPS) 
"Dispõe sobre a criação do "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 
INTEGRADO"- PMDEI e do "FUNDO MUNICIPAL DE ENERGIA ALTERNATIVA" no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados o "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 
INTEGRADO" - PMDEI e o "FUNDO MUNICIPAL DE ENERGIA ALTERNATIVA" na cidade 
de São Paulo, para pesquisae implantação de novas soluções energéticas no município 
a ser gerido pela Secretaria Municipal do Verde e o Meio Ambiente. 
Parágrafo 1 0  - O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado - PMDEI, 
tem objetivos econômicos, sociais e sanitários direcionando ao desenvolvimento 
integrado entre centros de pesquisa, universidades e concessionárias de serviços 
públicos através de projetos de produção de biogás, biodiesel e outras soluções 
energéticas, destinados ao uso público e privado. 
Parágrafo 20  - O Fundo Municipal de Energia Alternativa de que trata o caput será 
constituído por verbas oriundas de concessões e de recursos explorados pela 
municipalidade; venda de tecnologia; e créditos de carbono previstos no protocolo de 
Kyoto, receitas de contribuições e transferências correntes e de capital. 
Art. 20 . O Programa de que trata o artigo 1 0  tem por finalidade: 
I - Promover sinergia de esforços entre o poder público e a iniciativa privada, em 
parcerias de mútuointeresse na produção de biogás, biodiesel e outras formas de 
energia renováveis; 
II - Elaborar propostas de diretrizes gerais, políticas energéticas municipais, regionais 
e setoriais; 
III - Elaborar propostas institucionais, regulamentadoras que visem: 
a) Estimular e promover a aplicação das diretrizes e políticas de produção de biogás e 
biodiesel; 
b) Facilitar o entrosamento com as políticas energéticas estadual e federal; 
c) Incentivar políticas regionais no município para a eficiência de processos 
energéticos; 
IV - Propor a estrutura básica do Modelo de Desenvolvimento Energético no município 
de São Paulo; 
✓ - Definir premissas, conceitos e métodos de avaliação do biogás e biodiesel, e seus 
processos; 
VI - Estabelecer metodologia e plataforma sistêmica para implantação de um Banco de 
Dados Energéticos; 
VII - Estabelecer a conceituação, parâmetros, formatação, estrutura geral do Balanço 
Energético do município, relações entre energia, a sócio economia municipal e os 
aspectos ambientais; 
VIII - Identificar a potencial capacidade de captura de créditos carbono, e a partir da 
avaliação dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL's para os diversos 
setores produtivos de biogás e biodiesel do município; 
IX - Avaliar e propor metodologias para quantificação e avaliação de créditos de 
carbono e sistemas de monitoramento; 
X - Identificar principais agentes que atuam no mercado; 
XI - Inserir o município de São Paulo nos contextos integrativos das Políticas Estadual 
e Nacional de Energia; 
XII - Identificar e estabelecer uma Matriz Energética que impulsione os 
desenvolvimentos econômico e sócio ambiental; 
XIII - Incentivar e organizar a expansão e integração municipal de energias 
(importadas, locais, gás natural, renováveis, incluindo biodiesel e biogás - resíduos 
urbanos). 
Art. 3 0 . O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado da Prefeitura do 

Sonia 
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Município de São Paulo terão metas prioritárias, bem como: 
I - Estudos da viabilidade da criação de um programa de fornecimento de energia 
elétrica às comunidades carentes, iluminação pública; 
II - Estudos para a viabilização da troca gradativa dos combustíveis fósseis para 
combustíveis alternativos renováveis em frotas de transportes coletivos; e demais 
veículos da frota pública, inclusive programa de incentivo para substituição do 
combustível em táxis; 
III - Estudos e levantamentos dos recursos energéticos do município: 
a) Hídricos, agrícolas e eólicos; 
b) Pesquisas de biodiesel com escuma de esgoto e outros resíduos; 
c) Biogás a partir de aterros sanitários; 
d) Incentivo à pesquisa da célula de hidrogênio; 
e) Incentivo ao uso de energia solar (fotovoltaica e aquecimento). 
Parágrafo único: Estudo da viabilidade econômica para substituição da energia elétrica 
por solar para o sistemade aquecimento em habitações de interesse social, creches e 
hospitais da rede municipal. 
Art. 40 • A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá firmar parcerias com o Governo do 
Estado de São Paulo, municípios da Região Metropolitana de São Paulo e outras 
prefeituras, visando um projeto com múltiplas funções que integre sistemas de 
transporte, reciclagem, tratamento e de destinação de resíduos, com aproveitamento 
energético. 
Art. 5 0 . A parceria firmada entre a Prefeitura do Município de São Paulo, o Governo do 
Estado São Paulo, e os municípios da Região Metropolitana de São Paulo, terão por 
finalidade: 
I - Propor política de incentivo a produção e oferta de biogás e biodiesel; 
II - Propor metodologias, procedimentos e critérios de integração do biogás e biodiesel 
a outros combustíveis, objetivando sinergismo do conjunto energético da sua 
eficiência, continuidade, qualidade e competitividade de oferta; 
III - Identificar mercados regionais e setores de consumo que apresentem viabilidade 
ao uso de biogás e biodiesel, antecipando a instalação de rede de dutos; 
IV - Incentivar a inclusão do biogás e do biodiesel no setor de energia; 
V - Gerar empregos, e ocupação para população qualificada e não qualificada; 
VI - Desenvolver agricultura familiar e agro indústria para o biodiesel; 
VII - Implantar Centros de Desenvolvimento e Pesquisas para o treinamento e 
habilitação para os diferentes segmentos do projeto; 
VIII Promover parceria com o Estado e outros Municípios para incentivar uma política 
de produção de biodiesel através da escuma de esgoto, propiciando o tratamento 
antes do lançamento dos dejetos nos rios e afluentes. 
Art. 60 . A Prefeitura do Município de São Paulo, sem prejuízo da parceria definida no 
artigo 40  desta lei, deverá: 
I - Desenvolver parcerias com diferentes entidades de ensinos básicos, técnicos e 
especializados nas atividades agrícolas e de processos químicos para obtenção dos 
derivados das matérias primas, do biogás e do biodiesel, além da instalação de 
estruturas de abastecimento, médicas sanitárias, culturais e de lazer; 
II - Formar parcerias convênios e consórcios com entidades empresariais e 
universitárias que já desenvolveram diversas experiências, projetos e processos 
similares, sob o incentivo de órgãos governamentais e da competitividade econômica e 
sustentabilidade ambiental; 
Art. 7 0 . Cabe ainda ao PMDEI - Programa Municipal de Desenvolvimento Energético de 
São Paulo, especificar e definir; 
I - Exploração direta ou indireta de aterros sanitários do município e no Estado de São 
Paulo para produção de biogás; 
II - Sistemas de coleta, centros de triagem e de tratamento; 
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III - Unidades de produção energética; 
IV - As Centrais de Processamento e Comercialização dos resíduos: Nos Aterros 
Sanitários, na Construção civil, na Indústria Recicladora e na Agricultura; 
V - Projetos aplicativos ao biogás e ao biodiesel, tecnologias, associação e 
complementação de fontes geradoras; 
VI - As regiões e setores mais viáveis para o desenvolvimento aplicativo dos projetos 
selecionados; 
VII - O desempenho da mistura do biodiesel com combustíveis derivados de petróleo 
para definir vantagens e restrições nas diversas aplicações. 
Parágrafo único - Para a viabilização dos projetos do PLANO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO INTEGRADO - PMDEI, e o FUNDO MUNICIPAL DE 
ENERGIA ALTERNATIVA poderão procurar obter financiamentos e linhas de crédito de 
entidades nacionais e internacionais disponibilizadas para estas finalidades, bem como, 
estabelecer convênios e acordos contratuais para transferência de conhecimentos de 
energias alternativas. 
Art. 8 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 
Art. 9 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 10 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 
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Dispõe 	sobre 	a 	instalação 	de 
semáforos de funcionamento à base de 
energia solar, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os semáforos destinados à sinalização de trânsito deverão 
funcionar tendo por fonte preferencial a utilização de energia solar. 

§ 1 0  Os equipamentos de que trata o "caput" deste artigo serão 
dotados de células fotovoltaicas para a conversão de raios solares em energia 
elétrica, que será armazenada em baterias próprias para tal finalidade. 

§ 20  A instalação dos semáforos que funcionam através da 
utilização da energia solar, bem como a substituição dos antigos, fica 
subordinada à comprovação de condições técnicas e viabilidade econômica para 
tal, a critério do Executivo. 

Art. 2 0  A Administração Pública optará, progressivamente, 
sempre que possível, por fontes de energia limpa, renovável e segura, com 
especial atenção para o uso da energia solar e dos biocombustíveis. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua 
publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/krms 
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PROJETO DE LEI 01-0074/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
— Dispõe sobre a implantação de iluminação pública por energia solar, e dá 

outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica determinada a implantação gradativa e progressiva de todos os 

pontos de iluminação pública existentes nas vias e logradouros do município, 
iniciando pelos novos pontos de iluminação, de lâmpadas que funcionem por 
energia solar. 

§ 1° A substituição determinada no caput deste artigo deverá ocorrer à razão 
de 10% (dez por cento) do total ao ano, de modo a que, no prazo máximo de 10 
(dez) anos, todos os pontos de iluminação estejam funcionando por energia solar; 

§ 2° Para que os objetivos desta lei sejam alcançados sem ônus aos cofres 
públicos, o Executivo poderá estabelecer parcerias com a iniciativa privada. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-0479/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre novo sistema de iluminação pública nas vias públicas da Cidade de 
São Paulo através de energia eólica e solar". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° A Prefeitura da Cidade de São Paulo deve implementar novo sistema de 
iluminação pública nas ruas, avenidas, praças e logradouros da cidade de São 
Paulo; 
Art. 2° As luminárias nos postes de iluminação pública deverão ser abastecidas 
através de captação de energia eólica e solar; 
Art. 3° O sistema de iluminação pública atual (com cabeamento de fios e outros 
equipamentos tradicionais) será substituído gradativamente por esta nova 
tecnologia que dispensa fiação área; 
Art. 4° Caberá ao Poder Executivo Municipal, no prazo máximo de 120 dias a partir 
de sua publicação no Diário Oficial do Município, a devida regulamentação desta 
Lei; 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00410/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e 
logradouros, no âmbito do município de São Paulo, sejam dotados de Tecnologias 
de Máxima Eficiência Energética, estabelece prazo para a adequação dos sistemas 
já instalados e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de uso de Tecnologias de Máxima 
Eficiência Energética nos Sistemas de Iluminação Pública em Avenidas e 
Logradouros no âmbito do município de São Paulo. 
Art. 2° - Os novos projetos de iluminação pública de avenidas e logradouros 
deverão considerar as tecnologias testadas e aprovadas para os critérios de 
máxima eficiência energética, bem como a sustentabilidade e a logística reversa de 
suas componentes; 
Art. 3° - Os atuais sistemas instalados nestes locais deverão ser substituídos nas 
renovações periódicas dos projetos, ou, no prazo improrrogável de 10 anos. 
Art. 4° - Caberá ao Poder Executivo, a definição dos cronogramas para a execução 
da presente Lei. 
Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PARECER N 	- 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 614/07 

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, "dispõe 
sobre a obrigatoriedade do Poder Público municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento 
seja com base na utilização de energia solar, e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, fica o Poder Público municipal obrigado, quando da 
implantação de novos pontos de iluminação nas vias e logradouros públicos municipais, a 
empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização da energia solar e que. 
para tal finalidade, poderão ser utilizados equipamentos dotados de células fotovoltaicas para 
conversão de raios solares em energia elétrica a ser armazenada em baterias adaptadas ou 
produzidas para esse fim. 

Dispõe também, que o Poder Público municipal providenciará a substituição 
progressiva de todos os pontos de iluminação existentes nas vias e logradouros públicos do 
Município, que funcionam por meio da energia elétrica fornecida de modo convencional pela 
rede de distribuição de energia elétrica, à razão de 10% (dez por cento) do total ao ano, de 
modo a que, no prazo máximo de 10 (dez) anos, todos os citados pontos de iluminação estejam 
funcionando com base na utilização de energia solar. 

Dispõe, ainda, que o Poder Público terá o prazo máximo de 06 (seis) meses, 
contados da publicação da respectiva lei, para dar início à implantação do novo sistema de 
iluminação pública. 

Justifica o autor que a iniciativa posiciona-se no sentido de estimular a mudança 
da matriz energética brasileira, apresentando benefícios em relação à redução de impactos 
ambientais e de custos. Aduz também, dentre outros argumentos, sobre a existência da 
tecnologia necessária, sobre o grande potencial energético solar brasileiro, sobre a significativa 
economia para os cofres da municipalidade, que permitirá a ampliação do investimento público 
em outras áreas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favorável à iniciativa, na forma de substitutivo apresentado no sentido de acolher 
manifestações da Secretaria Municipal de Verde e Meio-Ambiente, bem como, às 
recomendações do Poder Executivo relativas à viabilidade econômica da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

PAULO 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  614/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 
obrigar o Poder Público Municipal, quando da implantação de novos pontos de 
iluminação nas vias e logradouros públicos municipais, a empregar lâmpadas cujo 
funcionamento seja com base na utilização da energia solar. O art. 2° da propositura 
estabelece prazo de 10 anos, à razão de 10% (dez por cento) ao ano, para substituição 
progressiva de todos os pontos de iluminação existentes para utilização de energia 
solar. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
exarou parecer favorável, com apresentação de substitutivo "... elaborado após 
Reunião Técnica com a Assessoria do Vereador-Autor. Ele acata as modificações 
trazidas pela SVMA nas Audiências Públicas, e atende as recomendações do Poder 
Executivo para a viabilidade econômica no uso das lâmpadas de energia solar". O 
substitutivo determina que o Poder Público Municipal instalará as referidas lâmpadas 
em regiões mais afastadas ou locais de difícil acesso, desde que o órgão municipal 
competente comprove que o custo de estender a rede elétrica pública convencional 
seria absolutamente restritivo, do ponto de vista econômico. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura; visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

• 
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